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 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0031, DE 2013.             


          De autoria do Deputado Olimpio Gomes, o Projeto de Lei  Complementar nº 031/2013, Dispõe sobre a restauração do “status” de nível superior de escolaridade do cargo de Técnico de Apoio à Arrecadação Tributária, do Quadro da Secretaria da Fazenda.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às               128º a 132º Sessões Ordinárias, (de 10 a 16/09/2013), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual e 146, inciso III, do regimento Interno.


Diante disto, expomos que ao examiná-la, que os citados dispositivos constitucionais preconizam que:

“ARTIGO 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

(...)

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;”


Bem se vê que a presente propositura não cria tampouco extingue cargos na administração direta.


A presente propositura visa corrigir gravíssimas distorções ocasionadas pela Lei Complementar n° 700, de 15 de dezembro de 1.992, cujo art. 60, inc. VIII rebaixou o status dos cargos de Técnico Administrativo Tributário, de seu originário nível superior dado pela Lei Complementar nº 565, de 20 de julho de 1998, para nível médio de escolaridade.


Tal rebaixamento prejudicou mais de uma centena de servidores nomeados por concurso para o cargo de nível superior, e que em 2.008 passaram injustamente a se igualar com os cargos de nível médio.


A Constituição Federal, art. 37, inc. XV proíbe a redutibilidade de vencimentos do servidor público que foi o que ocorreu aos servidores concursados para cargos de nível superior e que ao longo do tempo, e por força do inconstitucional rebaixamento ensejado pela referida Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992.


Esta propositura nada mais faz que corrigir aquela inaceitável e inconstitucional redução do status de cargos para os quais mais de mais de uma centena de servidores foram nomeados, medida essa que, inclusive, ignorou a diferenciação de atribuições dos dois cargos dada pelo art. 2°, do Decreto Estadual n° 32.406, de 26 de setembro de 1.990.


A aprovação desta propositura propiciará significativa economia de recursos públicos, com aproveitamento do pessoal já concursado, nomeado e em exercício, que fora inconstitucionalmente rebaixado em seu status funcional pela Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992.


Tenha-se presente, por fim que este foi o único caso, na história da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, de rebaixamento de status funcional de cargos públicos, o que exige a mais urgente correção.





Desse modo, não existindo óbice, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 031, de 2013.

Sala das Comissões, em 

_____________________

Marco Aurélio de Souza

Dep. Estadual
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